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RESUMO: Este trabalho discute, no contexto do processo de organização da República, 
alguns aspectos da elaboração da Constituição de 1891, a partir das ideias dos 
representantes políticos em torno da nova forma de governo e de Estado, assim como da 
monarquia, da nação, do "povo brasileiro" e dos caminhos a serem trilhados para a inserção 
do país na civilização almejada pela nova forma de governo. 
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The good laws, a good government and a good nation: the Republic 
and those who live “under the same shelter” (1890-1891) 
 
 
ABSTRACT: This work discusses, in the context of the process of organization of the 
Republic, some aspects of the elaboration of the Constitution of 1891, starting from the 
political representatives' ideas around the new government form and of State, as well as of 
the monarchy, of the nation, of the "Brazilian people" and of the roads to be trodden for the 
insert of the country in the civilization longed for by the new government form. 
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A queda da monarquia brasileira, em 1889, não significou transformações 
estruturais na sociedade e na economia. Ao longo das primeiras décadas 
republicanas, permaneceram as desigualdades sociais, os limites da participação 
política, cultural e social da maioria da população, assim como a manutenção das 
bases da economia agroexportadora. Marcas da continuidade de uma história de 
exclusão. (PRADO, 2005) No entanto, criaram-se expectativas em torno das 
alterações institucionais, principalmente considerando-se a mudança na forma de 
Governo e de Estado. 
Ao longo da chamada Primeira República, no que diz respeito às instituições 
políticas e à organização do Estado, foi intensa a prática de buscar alterar códigos e 
criar novas leis, como, por exemplo, os códigos Penal de 1890, e Civil de 1917, e 
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uma nova Constituição, de 1891. A interferência na organização dos espaços 
urbanos e no comportamento social também foi objeto de muitos governos 
municipais, sendo o exemplo mais conhecido a Reforma da Cidade do Rio de 
Janeiro, efetuada pelo Prefeito Pereira Passos, sob a presidência de Rodrigues 
Alves. (ABREU, 1988; FILHO, 2000) Também foi de igual tamanho a busca por 
produzir novos símbolos, legitimar a República, formar almas, no dizer de Bronislaw 
Baczko. (BACZKO, 1985, p.324) 
Na busca por atribuir um sentido ao processo de institucionalização da nova 
forma de governo, os primeiros momentos após a queda da monarquia foram de 
indefinições, ou de “entropia”, de acordo com a abordagem de Renato Lessa 
(LESSA, 1987), mas não significou necessariamente que houve um estado de caos. 
“Nem tudo, nesses anos de 1889 e 90, era pó e vento, aventura e imprudência”, 
como afirma Raimundo Faoro. (FAORO, 1975, p.510) Esse momento também 
retratou as disputas pelo poder político nacional entre as oligarquias, principalmente, 
por parte dos setores economicamente mais enriquecidos, como, por exemplo, a 
oligarquia cafeeira paulista. Não foi por acaso que o grupo republicano mais 
organizado e que redigiu o Manifesto de 1870 tenha ali se originado. (SALLES, 
1986) Outras divergências manifestaram-se na reação dos grupos políticos regionais 
às medidas adotadas pelo Governo Provisório, como, por exemplo, quando foram 
feitas as nomeações dos governadores estaduais, estabelecidas pelo Decreto no7, 
de 20 de novembro de 1889. (BRASIL, 1890, p.6) Em alguns estados houve 
resistência aos nomes indicados pelo Governo, que agiu de acordo com a 
organização política local. Onde havia maior poder de organização por parte dos 
grupos dominantes, o Governo viu-se na situação de atender as decisões locais, 
como no caso de São Paulo. O poder do Partido Republicano Paulista inibiu as 
ações do Governo Provisório em tentar indicar Bernardino de Campos para o 
Governo do Estado e impôs o nome de Prudente de Morais, mesmo considerando 
que uma das principais lideranças paulistas, Campos Sales, era membro do 
Governo Provisório. Um dos casos mais significativos das resistências às ações do 
Governo foi o do Rio Grande do Sul, onde foram nomeados, em dois anos, entre 
1890 e 1891, dezoito governadores (CARONE, s/d, p.18-25). 
 Corolário da nova forma de Governo foi a defesa da nova forma de Estado. 
Se de um lado a república atenderia ao projeto de desarticular o controle do Estado 
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por parte das oligarquias tradicionais ligadas ao Governo do Império, a defesa do 
federalismo pautava-se pela autonomia sobre as decisões políticas e econômicas 
regionais, sob o controle das oligarquias locais, e as possibilidades do acesso às 
demais instâncias de poder. 
 A organização do Estado e das novas instituições da República, agora 
federativa, tornou-se um objetivo a ser alcançado no menor tempo possível. No 
primeiro momento os novos ocupantes do poder buscaram garantir o funcionamento 
do sistema e, para tal, não alteraram aspectos considerados cruciais para a 
manutenção da ordem, como, por exemplo, a organização da Justiça. Essa tarefa foi 
realizada posteriormente.  (FERNANDES, 2009) 
 As pressões por realizar as mudanças no Estado e nas suas instituições 
foram sendo atendidas na medida em que o novo Governo foi, através de decretos 
sucessivos, organizando setores da máquina administrativa, do corpo legal e das 
relações jurídicas e políticas da “nova” nação. Um dos exemplos significativos do 
comportamento político dos novos governantes foi o da aprovação do Código Penal 
de 1890, que antecedeu a própria discussão constitucional de 1890 e princípios de 
1891. 
 A análise dos preparativos para a convocação do congresso constituinte, 
assim como os procedimentos previamente estabelecidos para as discussões, 
contribui para a compreensão dos arranjos adotados pelo Governo Provisório no 
sentido de controlar o processo de organização das instituições republicanas, assim 
como o papel desempenhado pelos representantes das oligarquias estaduais 
(antigas províncias) no processo de discussão, proposição e votação das emendas e 
alterações no projeto do Governo, mesmo considerando que os mesmos retratavam 
as eleições organizadas e controladas pelo Governo Provisório. Além do 
Regulamento Eleitoral que definiu os critérios para candidatos e eleitores, assim 
como definiu o número de representantes por estado e capital, o Governo também 
redigiu o regulamento interno para os trabalhos constituintes, que foi, com poucas 
alterações, aprovado pelo Congresso. Por fim, o Projeto de Constituição também foi  
encaminhado pelo próprio Governo, que deixou em evidência que caberia aos 
representantes a sua apreciação. (FERNANDES, 1997) 
Se os “mecanismos” políticos adotados foram responsáveis pelo 
gerenciamento do processo de elaboração da nova Carta e o resultado tenha sido 
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satisfatório, a dinâmica da discussão apresentou-se de forma bastante independente 
por parte de alguns constituintes, e um ou outro artigo do projeto original foi alterado 
ao final dos trabalhos. A Constituição de 1891 regulou a organização do país até 
1934, mesmo com alterações ocorridas ao longo dessas três décadas, sendo a 
Reforma de 1926 a mais significativa delas.2 
A leitura dos debates do primeiro congresso constituinte da República permite 
identificar alguns aspectos da visão de mundo dos homens ocupados com as tarefas 
da política naqueles primeiros anos do novo governo. Neles, é possível reconhecer 
algumas de suas concepções de país, de povo e de governo e identificar como 
compreendiam o momento vivido e as relações estabelecidas entre os poderes do 
Estado, assim como as ideias vigentes na época e o papel que se atribuíam na 
tarefa de institucionalizar a República recém-proclamada. Sob os olhares do 
Executivo e das críticas mais acirradas dos que não haviam aderido por completo ao 
novo governo, as discussões travadas no Congresso foram marcadas pelas 
subjetividades daqueles que se proclamavam permanentemente como os 
responsáveis pelos destinos do país. Para esses homens, a busca pela 
modernidade passava pela superação dos entraves deixados pelo conjunto de leis 
herdados da monarquia, mesmo considerando que um grupo significativo de 
constituintes representasse a continuidade dos quadros do regime deposto. A legião 
de convertidos à nova forma de governo foi objeto de acusações e de discórdia em 
muitas sessões.  
O contraponto à monarquia era a construção de uma identidade de 
modernidade para a república e essa passava pela associação com países 
prósperos e republicanos. Ao longo dos debates, o exterior era o exemplo a ser 
copiado ou negado. Todos demonstravam a preocupação em edificar uma obra que 
possibilitasse inserir o Brasil na chamada “civilização” e, para tal, tornava-se 
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Constituição; a segunda edição é de 1924, ano em que o Presidente Arthur Bernardes encaminha ao Congresso 
a mensagem de reforma constitucional. A primeira edição dos Annaes, se comparada à edição de 1924, possui 
muitos discursos em apêndice, o que dificulta a sua leitura e sente-se a ausência de algumas partes, além de 
apresentar problemas no índice, que possui imprecisões e erros nas indicações das páginas e dos discursos. Foi 
necessária a leitura completa da fonte e das duas edições. Este trabalho fez parte de algumas das reflexões da 
dissertação de mestrado do autor. AUTOR, 1997. A Constituinte de 1890-1891 também foi tratada por Agenor de 
Roure (1979) por SILVEIRA (1978). 
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primordial determinar o tipo de civilização almejado. A Constituição era idealizada 
como a fórmula para superar o atraso e as características negativas do país; o 
mundo legal resolveria os problemas e os descaminhos gerados pela colonização e 
pela monarquia.  A herança monarquista precisava ser esquecida e os constituintes, 
“representantes” da Nação, ao justificarem a sua queda, acusavam-na 
repetidamente de responsável pelas desgraças e pelo atraso em que vivia o país. 
O número significativo de constituintes formados em direito e medicina, além 
dos engenheiros e militares, ajuda a compreender o formalismo legista da 
Constituinte de 1890-1891, em que “boas leis” produzem um “bom governo” e 
colaboram para construir uma “boa Nação”. (COSTA, 1956, p.360) 
Aproximadamente 70% dos constituintes eram formados em Direito, 21%, na área 
médica (Medicina e Farmácia) e 6% eram engenheiros ou de áreas afins, como, por 
exemplo, Matemática. A grande maioria dos constituintes obteve seus diplomas em 
instituições de ensino nacionais. O percentual elevado de constituintes que havia 
frequentado as faculdades de Direito demonstra o quadro de continuidade da 
formação dos representantes políticos brasileiros. (FERNANDES, 1997 p.68 e 210) 
A narrativa dos discursos era permeada de expressões em latim, vocabulário 
técnico do universo jurídico e analogias com o mundo natural e com o 
funcionamento do corpo humano, onde os recursos da retórica associavam-se ao 
convencimento do discurso científico, especialmente da medicina e da biologia. Os 
argumentos eram construídos a partir das mesmas referências. A lei, para muitos, 
era o caminho da redenção e o remédio adequado e garantiria, se fosse bem 
elaborada, seguisse os bons exemplos e fosse adequada aos interesses presentes, 
a construção de uma Nação próspera, saudável e capaz de propiciar a tão sonhada 
modernidade. 
A centralização imperial havia, segundo os discursos mais virulentos,  
adormecido a República, que sempre fora um sonho dos “brasileiros”, e o evento de 
1889 o teria tornado real. Além das questões relacionadas à centralização, os males 
causados pela escravidão também foram associados à monarquia. Quando o 
Governo Provisório ordenou a eliminação dos arquivos existentes sobre a 
escravidão, vários constituintes louvaram esta ação e aprovaram uma moção 
congratulando o Executivo. (FERNANDES, 1997, p.11-13) Um deles justificou a 
medida afirmando que era necessário apagar da história do país essa “página 
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negra”. (ACCR, 1924, V.I, p.787) Tornava-se, necessário elaborar uma nova 
memória, uma nova história que legitimasse os novos tempos republicanos. 
(POLLAK, 1989) Cândido de Oliveira, político monarquista e crítico feroz da nova 
forma de governo, observou e registrou, uma década após a proclamação da 
República, a maneira como os governos agiram, destruindo os símbolos do antigo 
regime, retirando os “emblemas da realeza deposta” dos monumentos públicos e 
eliminando das ruas e das praças os nomes de figuras importantes do Império. 
(OLIVEIRA, 1986, p.9) 
Na constituinte, a República foi defendida como a responsável por iniciar a 
regeneração e o desenvolvimento da Nação. Era preciso transformar o Brasil no 
colosso da América do Sul e equipará-lo aos Estados Unidos da América. Segundo 
Corrêa Rabello, deputado pelo estado de Minas Gerais, buscar nos exemplos de 
outros países modelos de organização era tarefa que o Congresso não poderia 
deixar de cumprir, pois: 
 
“nós não podíamos, quando vamos fazer experiência e tentativa de uma forma de 
governo inteiramente nova, atirar-nos aos azares do desconhecido, e que, pelo contrário, 
seria de muito melhor alvitre tomarmos por norma e guia aquilo que está estabelecido 
em países onde os mais benéficos frutos têm sido colhidos.” (ACCR, 1924, V:3; p.199-
200) 
 
 
Além dos Estados Unidos, muitos constituintes citavam também a Suíça, a 
Alemanha, a França da III República, a Argentina, entre outros. Nos debates da 
primeira constituição republicana, a utilização do referencial externo serviu para 
legitimar as argumentações em favor de propostas, ou mesmo para apontar os seus 
limites. Eram sempre utilizados como enriquecedores do discurso e indicadores do 
conhecimento dos constituintes que os utilizavam, qualificando ou não propostas e 
emendas.  
 Embora dividindo o espaço com outros países, o exemplo dos Estados 
Unidos da América foi o mais citado, e sobre ele muitos debates foram travados. A 
questão federalista ocupou boa parte deles e, em quase todos os momentos que 
trataram dessa questão, a referência aos Estados Unidos da América era quase 
uma obrigação, fosse para glorificá-los, fosse para apontar as diferenças existentes 
entre esse país e o Brasil. Por trás da defesa do federalismo e da opção pelo 
modelo norte-americano, a proposta era, de fato, diminuir a ingerência do governo 
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central nos assuntos locais, garantindo, assim, autonomia política e tributária. 
Embora adotado pela nova forma de governo, a defesa do federalismo já era uma 
bandeira de grupos políticos na monarquia e foi recorrente nos debates 
parlamentares do Império, quando, inclusive, um monarquista como Joaquim 
Nabuco propôs a sua adoção. (FERNANDES, 1997, p.36) A justificativa pelo modelo 
do país norte-americano pode ser observada na argumentação em defesa das 
semelhanças nas trajetórias históricas entre os dois países, assim como os críticos 
da sua adoção se utilizaram do inverso desse discurso, apontando para as 
profundas diferenças existentes entre eles.  
 Para os constituintes, a nova carta era o caminho que possibilitaria a inserção 
do país no conjunto do chamado mundo civilizado. A República deveria propiciar o 
progresso, tão presente no conjunto das ideias do século XIX, em que a simbologia 
da modernidade era representada pelos avanços tecnológicos, pelas estradas de 
ferro, indústrias, cidades urbanizadas, navios a vapor etc., e os Estados Unidos da 
América se transformaram num dos exemplos mais importantes dessa modernidade. 
A defesa do modelo norte-americano não foi consensual e não foram apenas os 
constituintes que apontaram para os problemas dessa “cópia”. Eduardo Prado, 
monarquista e crítico insistente das instituições republicanas e do papel 
“imperialista” que os Estados Unidos da América vinham construindo na sua relação 
com os países americanos, chamava a atenção para o fato de a cópia do modelo 
americano caracterizar o processo de dependência que estava se aprofundando 
entre o Brasil e os Estados Unidos, depois de derrubada a monarquia e proclamada 
a nova forma de governo. 
 
“Copiemos, copiemos, pensaram os insensatos, copiemos e seremos grandes! 
Deveríamos antes dizer: Sejamos nós mesmos, sejamos o que somos, e só assim 
seremos alguma coisa. (...) Assim, os países sul-americanos querem ser ricos e 
prósperos como os Estados Unidos, e pensam que conseguirão isto copiando artigos da 
constituição norte americana.” (PRADO, 1961, p.172) 
 
Para o universo dos países americanos, recém-saídos da órbita da 
dominação colonial, o modelo de organização dos Estados Unidos da América era 
significativo, como disse Eduardo Prado. Outros autores também se colocaram 
contrários à opção de modelar a organização constitucional brasileira tendo como 
exemplo os Estados Unidos da América. Sílvio Romero, defensor do 
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parlamentarismo e crítico da opção presidencialista da Constituição de 1891, 
argumentou que as profundas diferenças entre o Brasil e os Estados Unidos 
bastavam para impedir a adoção das instituições daquele país. (ROMERO, 1979, 
p.109) É bom ressaltar que a maioria dos países americanos moldou as suas 
constituições neste modelo institucional. Denominar-se de Estados Unidos do Brasil 
representa a importância daquele modelo na organização da República. As defesas 
e críticas ao uso do referencial institucional federalista e republicano dos Estados 
Unidos da América não se relacionou apenas as suas características jurídico-
políticas. Raramente, os constituintes, ao defenderem ou acusarem propostas 
apresentadas, deixaram de se utilizar dos modelos, transparecendo que também 
possuíam certa dose de sonhos e desejos. (BERMAN, 1987, p. 224) Os principais 
argumentos em torno desse modelo baseavam-se na sua trajetória histórica e no 
momento contemporâneo da nação norte-americana. O que predominou nos 
discursos não foram as características dos Estados Unidos do final do século XIX, 
essas eram os fins a serem alcançados, mas, sim, os acontecimentos do processo 
histórico por que havia passado aquele país. Fruto do mesmo processo de expansão 
europeia, os Estados Unidos da América eram considerados uma nação jovem, com 
passado histórico recente, com as marcas da escravidão e que também viveu sob o 
domínio europeu, ou seja, havia sido uma colônia como o Brasil. A diferença estaria 
no fato de esse país ter se tornado um país rico, representando claramente os ideais 
de prosperidade desejados pelos constituintes. Para alguns, o modelo norte-
americano era o caminho seguro para inserir o Brasil na “modernidade” e na 
“civilização”. O exemplo norte-americano também serviu para apontar os limites da 
formação do Congresso Constituinte e do perfil dos representantes brasileiros. 
Ironias também compunham o arsenal dos discursos. Barbosa Lima, deputado pelo 
Estado do Ceará, ao comparar o processo de elaboração da Constituição dos 
Estados Unidos com o Congresso Constituinte Republicano, afirmou que não via 
nenhum Washington nem Jefferson no Congresso brasileiro. (ACCR, 1924, V.I, 
p.1009)  
 Aqueles que se utilizaram do exemplo norte-americano para negar a sua 
adoção lembraram os diferentes caminhos históricos percorridos pelo Brasil e por 
aquele país. Segundo esses constituintes, nos Estados Unidos da América, os 
estados haviam se formado antes da União e esta seria uma delegação daqueles, 
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enquanto no Brasil havia se dado o contrário, ou seja, o centro havia formado os 
estados e por isso o alto grau de subordinação existente. Num dos vários discursos 
proferidos no mesmo sentido, o senador por Pernambuco, José Hygino, procurou 
demonstrar essa diferença: 
 
“Desta tribuna já se observou, e com perfeita razão, que a nossa situação é muito 
diversa da dos povos da América do Norte, quando se constituíram em República 
Federativa. Nós viemos do Império uno e centralizado, eles partiram da soberania dos 
estados. 
Na América do Norte o difícil problema a resolver consistia em limitar o poder 
público dos estados, para criar-se a soberania nacional; entre nós a dificuldade está em 
limitar o Poder Central, para abrir-se espaço à ação autonômica dos governos locais. 
Eles foram da dispersão para a concentração das forças; nós obedecemos a um 
movimento centrífugo.” (ACCR, 1926, V.I, p.716) 
 
 O Projeto de Constituição, que o Governo Provisório encaminhou para 
apreciação, discussão e votação do Congresso Constituinte, recebeu muitas críticas 
por parte daqueles que discordavam da utilização do modelo de organização norte-
americano. Rui Barbosa foi acusado de estar copiando leis de outra nação, 
desconsiderando as peculiaridades do Brasil. Mas as peculiaridades eram, quase 
sempre, as mesmas que careciam das modernidades desejadas. 
 Ao buscar nos modelos externos uma visão positiva para os caminhos que 
poderiam ser trilhados pelo país, esses homens também procuraram caracterizar o 
Brasil, atribuindo-lhe suas visões de mundo sobre a sociedade e sobre as suas 
características físicas. Muitos constituintes procuraram nos exemplos externos uma 
“fórmula” que solucionaria as deficiências da organização social, econômica e 
política do país. Dos exemplos de federalismo, incluindo a organização da justiça, da 
divisão das responsabilidades entre União e Estados e da distribuição de impostos, 
à defesa de uma imigração qualificada, de preferência branca, de origem europeia, 
que possibilitasse regenerar os hábitos do trabalhador nacional atribuindo-lhes uma 
noção positiva do trabalho que superasse os anos da escravidão e, no silêncio dos 
discursos, branquear a população, os constituintes atribuíam ao mundo legal a 
possibilidade de garantir essas transformações. (PRADO, 2000, p.77)  
Na visão de alguns, o Brasil era um país imenso, de grandes extensões, com sérias 
dificuldades de comunicação, com uma população necessitada de instrução, 
demandando um conjunto de transformações que possibilitasse alterar este quadro 
e criasse, como afirmou um dos mais conhecidos constituintes, Amaro Cavalcanti, 
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“elementos de riqueza, indispensáveis ao seu bem-estar e progresso”. 
(ACCR,1924,V.I,p.605)  Havia aqueles que defendiam a existência de uma unidade 
da raça, da língua e dos costumes como fatores que indicariam a consolidação da 
Nação. (ACCR, 1924, V.II, p.448). Outros simplesmente diagnosticaram o fato do 
país não ter nação e se encontrar em formação, como foi o caso do deputado 
Leopoldo de Bulhões, que afirmou que o Brasil seria “um país novo, em via de 
formação, sem caráter definido”. (ACCR, 1924, V.II, p.136). Ou, ainda, os que 
destacaram o caráter limitado do sentimento de pátria entre os brasileiros, como 
Ubaldino do Amaral, que, ao avaliar o papel dos constituintes, afirmou que “Até 
agora não temos sido senão um bando de viajantes que se albergam a um tempo 
debaixo do mesmo rancho”. (ACCR, 1924, V.I, p.765) 
O povo brasileiro, formador da nação, também foi objeto de apreciação dos 
constituintes. De “ordeiro e pacífico”, predestinado a aceitar as inovações sem 
resistência, e consciente daquelas que trariam progresso e felicidade para a pátria e 
a colocaria “na primeira linha entre as nações mais cultas do mundo” (ACCR,1924, 
V.II, p.39), a um povo débil na sua formação. Embora tenha sido rara a existência de 
discursos que relacionaram à índole do brasileiro características negativas, um 
deputado pelo estado de Minas Gerais, ao condenar o sorteio militar para a 
formação do exército e da armada, usou a formação histórica e a influência negativa 
da colonização e do negro africano como os principais argumentos contrários a este 
mecanismo. A composição da nação brasileira foi duramente questionada pelo 
deputado, além de identificar na ausência de escolaridade do povo brasileiro o fator 
fundamental das suas debilidades. Afirmou o deputado Retumba: 
 
“em um país como o Brasil, onde seu povo é completamente heterogêneo, onde não há 
educação nacional, onde somente se conta um décimo da população que sabe ler e 
escrever - população ainda - composta de diversas raças oriunda do índio bravio, porém 
selvagem, oriunda do preto africano imbecil e indolente, oriunda de nossos primeiro 
colonos, os portugueses, em sua maior parte galés! Como em tão pouco tempo se quer 
a homogeneidade de nossa sociedade?” (ACCR, 1924, V.2, p.621) 
 
Um deputado, que havia condenado a queima dos arquivos sobre a escravidão 
alegava que se estaria criando dificuldades para “se escrever com exatidão a 
história do Brasil, no futuro”, disse não se poder eliminar “os vestígios da escravidão, 
porque, para atestá-la, aí está a debilidade de nossa raça.” (ACCR, 1924, V.I, p.788) 
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No entanto, os discursos que relacionavam as debilidades do povo brasileiro ao 
negro e à escravidão foram pontuais e sem expressividade no conjunto dos 
constituintes. A necessidade da legitimação da República, associada à 
modernidade, passou pela valorização da participação e da sua aceitação por parte 
da população, e um povo de características negativas não poderia ter sido 
responsável por tal feito. A República era o resultado do “anseio da população” e, 
segundo muitos constituintes, havia sido proclamada dentro da “ordem” e de forma 
“pacífica”, graças às características do “povo brasileiro”. À “docilidade” do povo 
brasileiro caberia, para o sucesso da tarefa regeneradora da República, o uso da 
firmeza do Estado. Rui Barbosa, num dos poucos discursos proferidos no Congresso 
Constituinte, utiliza-se deste argumento, e aproveita para ratificar o papel do 
Governo Provisório como “potencializador” dessas características. Segundo Rui, a 
proclamação da República foi “tolerante, pacificadora, reanimadora”, mas a esse 
resultado não se teria chegado 
 
“se não fora o temperamento excepcional do povo brasileiro, sua humanidade, sua 
doçura, seu espírito ordeiro, sua disciplina, sua indiferença às exagerações. Mas todas 
essas qualidades seriam evidentemente baldadas, se não fosse a moderação, a 
moralidade, a firmeza da ditadura exercida pelo Governo Provisório.” (ACCR, 1924, V.I, 
p.636) 
 
A responsabilidade pela mudança do regime também foi alvo de discórdias e de 
disputas no Congresso Constituinte. Havia aqueles que buscaram atribuir-lhe 
características populares e os que procuraram ratificar o seu caráter militar. A 
disputa por uma memória do evento também passou pela organização legal da nova 
forma de governo e das suas instituições. Para alguns constituintes, a proclamação 
da República precisava ser laureada e legitimada, e esse acontecimento não poderia 
estar associado a uma simples quartelada. Além das constantes referências e 
explicações de que a proclamação havia ocorrido na “ordem”, sem “perturbações” e 
“sem sangue”, devido às características particulares e positivas do povo brasileiro, 
como na a afirmação de Rui Barbosa, era preciso justificar tal acontecimento sem a 
referência explícita à ação predominante dos militares. Embora muitos os 
considerassem como os responsáveis por esse ato, na maioria dos discursos, estes 
teriam agido procurando apenas atender aos anseios da Nação e de seu povo. Para 
Costa Júnior, deputado por São Paulo, atribuir ao Exército e à Armada os “únicos 
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fatores da República” seria “fazer coro com os inimigos da República, que atribuem 
a sua proclamação a uma simples insubordinação de quartel”. (ACCR, 1924, V.I, 
p.293) Segundo o deputado, a Proclamação da República foi o resultado da ação da 
propaganda, da parte pensante do Exército e da mocidade paulista: 
 
“O exército não foi, como se diz, um instrumento para a Revolução. A parte pensante 
do Exército grandemente concorreu, não no dia 15, aparecendo formada em parada, 
mas antes dessa época, fazendo a propaganda da República. Eis a verdade histórica. 
Senhores, desde 1831 que implantou-se nesta Pátria o espírito republicano.Em 1870, 
Senhores, um grupo de verdadeiros patriotas, com sacrifícios de futuro, futuro que lhes 
era garantido na Monarquia, - lançaram ao país um Manifesto, que é conhecido de 
todos.Colocada a questão neste pé, não tenho o menor escrúpulo em dizer que os 
fatores da República foram os autores desse Manifesto; foi Benjamim Constant, que fez 
da Escola Militar uma escola de heróis; foi a mocidade acadêmica de São Paulo e de 
outras partes, as quais nunca arrefeceram na Propaganda.” (ACCR, 1924, V.III, p.294.) 
 
Foram encaminhadas emendas propondo retirar do texto do Projeto do Governo 
a referência ao decreto n. 1° do Governo Provisório  e adicionar ao seu preâmbulo 
alguma referência à participação popular no processo de proclamação da nova 
forma de governo. (FERNANDES, 1997, p.277) 
A busca de uma República idealizada, em que a participação popular tenha 
ocorrido nos moldes de um povo “ordeiro” e “pacífico”, também encontrou críticos. 
Alguns constituintes destacaram a preponderância do elemento militar na 
proclamação da República e a ausência popular naquele evento e na organização 
da nova forma de governo. Francisco Badaró, deputado pelo estado de Minas 
Gerais, ao criticar a exclusão dos religiosos dos direitos políticos pelo Regulamento 
Cesário Alvim, ironiza a organização da nova forma de governo: 
 
“Fiquemos descansados, senhores; a República está aceita, o que resta é entregá-
la ao povo. A República veio para confiscar as nossas liberdades ou para restabelecer o 
verdadeiro governo do povo e para o povo? Somos muito engraçados, senhores; 
lisonjeamos o povo de longe, mas quando temos de encontrar com ele, fugimos.” 
(ACCR, 1924, V.I, p.947) 
 
 
Ao mesmo tempo em que se procurou elaborar uma definição mais apropriada e 
positiva do país e do seu povo, condizente com o novo momento vivido, os 
constituintes tentaram dar também uma explicação mais lúdica para a proclamação 
da República, que fosse além da simples necessidade de descentralizar rendas e 
poder, como ficou evidente no decorrer dos debates. A proclamação da República 
no Brasil seria uma predestinação; a América era republicana e a República era a 
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democracia; o Brasil pertencia à América, talvez mais tarde à democracia. Num dos 
seus poucos discursos, Prudente de Moraes, Presidente do Congresso Constituinte, 
chegou a afirmar que: 
 
“nunca duvidei da vitória da República em nossa terra. Para crê-lo firmemente, quando 
outras razões não houvesse, bastava considerar que o Brasil fazia parte da América e 
que a América pertence à República, pertence à democracia.” (ACCR, 1924, V.I, p.346-
347) 
 
 Era preciso, no entanto, estabelecer a que América o Brasil Republicano 
pertencia. República era a regeneração; República era o caminho do progresso e da 
prosperidade. O Brasil republicano não poderia ser confundido com as repúblicas 
“platinas”; segundo os próprios constituintes, o Brasil era ordeiro e pacífico e se 
diferenciava das demais repúblicas vizinhas, apontadas como locais de desordem, 
de desmando, de confusão e de anarquia. Nesse sentido, a defesa do modelo dos 
Estados Unidos da América encontrava seus defensores e a inclusão do povo como 
protagonista do ocorrido também.  
Entre a organização dos trabalhos, os debates, a apresentação de emendas e a 
votação do texto final, a elaboração da Constituição de 1891 levou um pouco mais 
de três meses. Ao longo desse período, muitos constituintes se posicionaram de 
forma mais agressiva em relação às ações do Governo Provisório e ao Projeto de 
Constituição. A apresentação das emendas, as votações e o posicionamento político 
dos representantes nos discursos proferidos em defesa dos seus interesses 
traduziram o que de fato interessava aos formuladores da nova carta. A necessidade 
de inserir o país nos trilhos do progresso, da prosperidade e, essencialmente, da 
civilização, permeados pelas definições sobre o povo brasileiro, suas qualidades e 
as suas mazelas, foram sendo substituídos pelo pragmatismo no momento de definir 
o quadro legal do país, a organização dos poderes, a distribuição das rendas 
provenientes dos impostos, o quantitativo de deputados, os direitos políticos, as 
relações entre os estados e a União etc. A ratificação do texto constitucional 
encaminhado pelo Governo, com poucas alterações, sendo algumas significativas, 
como, por exemplo, a eleição direta para presidente da República, demonstrou a 
subordinação dos congressistas ao Executivo e o sucesso das providências 
adotadas inicialmente pelo Governo Provisório.  
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A elaboração das boas leis, que propiciariam bons governos, garantiria a 
inserção do Brasil à civilização e estabeleceria a construção de uma boa nação, 
subordinou-se ao atendimento dos interesses políticos e econômicos regionais, e a 
sua organização, agora republicana e federalista, era, antes de tudo, um conjunto de 
partes desiguais cuja continuidade da sua construção passaria, doravante, pela 
definição de quem exerceria a hegemonia. Para além dos discursos, havia, 
fundamentalmente, a ordem como princípio e essa saiu vitoriosa sob qualquer 
possibilidade de mudança. Afinal, a lei legitimou a ordem; a ordem era o progresso e 
esse a civilização desejada. 
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